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Ministério Público Federal tenta barrar novas agressões ao tombamento 
de Brasilia: na 110 Norte, estacionamento foi construído na área verde. 
No Setor de lubes Sul, mais uma mudança de destinação de área 
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ESTACIONAMENTO NA 110 NORTE FERE AS NORMAS DO TOMBAMENTO 

Valéria Feitoza 
Da equipe do Correio 

N o lugar de árvores, asfalto. A 
quadra 110 Norte ainda 
nem tem prédios residen- 

ciais — estão todos em constru-
ção —, mas já ganhou um esta-
cionamento. Os moradores e fre-
qüentadores do comércio local 
comemoram, já que agora não 
sofrem tanto para estacionar seus 
carros. Mas o estacionamento, 
que tem cerca de 10 metros de 
largura e atravessa toda a quadra, 
é na verdade mais uma agressão 
ao tombamento de Brasília. Está 
exatamente onde deveria haver 
um cinturão verde, atrás dos pré-
dios da comercial. 

O Ministério Público Federal e 
o Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (Iphan) 
entraram na Justiça com uma  

ação civil pública, com pedido de 
liminar, exigindo a destruição 
imediata do estacionamento e a 
recomposição da área verde que 
deveria estar no local. "Não sabe-
mos se quem construiu aquilo foi 
a Novacap ou alguma das cons-
trutoras que estão fazendo pré-
dios na quadra. O que importa é 
que fere o tombamento e tem 
que ser retirado dali", argumenta 
o procurador da República Ale-
xandre Camanho. 

A concepção urbana de Brasí-
lia no projeto de Lucio Costa obe-
dece a quatro escalas distintas. 
Uma delas, a escala bucólica, de-
termina que entre as áreas co-
merciais e residenciais do Plano 
Piloto deve haver uma faixa verde 
onde nada pode ser construído. 
Qualquer intervenção nesta área 
depende de autorização do 
Iphan, o que não foi feito no caso  

do estacionamento da 110 Norte. 
O Ministério Público Federal 

tomou conhecimento da exis-
tência do estacionamento no fi-
nal de janeiro. "Imediatamente 
enviamos ofício à Administra-
ção Regional de Brasília para 
que enviasse fiscais ao local e 
determinasse a paralisação ime-
diata do arruamento. Mas a Ad-
ministração não fez nada", con-
ta Camanho. 

O administrador de Brasília, 
Antônio Gomes, esclarece que a 
Administração Regional não deu 
autorização para a construção do 
estacionamento, que pertence a 
um condomínio de moradores e 
comerciantes da área. "Nós já no-
tificamos os responsáveis, mas 
eles recorreram e o nosso depar-
tamento de aprovação de proje-
tos ainda não analisou o caso 
deles", acrescenta. A Administra- 

ção ainda não foi informada ofi-
cialmente sobre a ação do Minis-
tério Público e do Iphan, mas Go-
mes garante que vai se antecipar 
e exigir a destruição do estacio-
namento ainda esta semana. 

SETOR DE CLUBES 

Outra ação civil pública apre-
sentada na semana passada 
pelo Ministério Público Fe-

deral é contra a mudança de des-
tinação de mais uma área no Se-
tor de Clubes Sul. A lei no 2695, de 
16 de março de 2001, de autoria  

do deputado distrital Jorge Cauhy 
(PMDB), autoriza a Associação 
dos Servidores do CNPq a incluir 
em seu clube, no trecho 2, servi-
ços de alojamento (leia-se: hotel), 
alimentação, lazer e similares. 

"Esta lei é inconstitucional 
porque fere o tombamento", ar-
gumenta o procurador Alexandre 
Camanho. Com  a ação, o Minis-
tério Público pretende obrigar o 
GDF a não conceder licença para 
nenhum tipo de edificação no 
clube que contrarie as especifica-
ções da área pelo tombamento. 

Para o procurador, a aprovação 
da lei — que chegou a ser vetada 
pelo governador Roriz — pela Câ-
mara Legislativa revela que a pre-
servação de Brasília, para os de-
putados distritais, não passa de 
discurso. "Existe lá uma ou outra 
voz a favor da preservação, mas a 
verdade é que todos os projetos 
aprovados pela Câmara Legislati-
va relativos ao patrimônio sem-
pre ferem o tombamento", diz. 

A argumentação do deputado 
Jorge Cauhy para a elaboração de 
um projeto de lei que contribui 
para a desfiguração do Setor de 
Clubes comprova o argumento 
do procurador. Segundo Cauhy, a 
construção de mais um hotel na 
beira do Lago Paranoá, onde só 
deveria haver clubes, vai incenti-
var o turismo em Brasilia e dimi-
nuir o desemprego. "Ali já tem 
clube demais. O Distrito Federal 
precisa é de hotéis", diz. 

Mais chocante do que isso é o 
desconhecimento que o deputa-
do demonstra ter acerca das nor-
mas especificadas no tomba-
mento do Plano Piloto. "Não sei 
se alei é inconstitucional. O dono 
do clube me procurou, pediu pra 
eu elaborar o projeto. Eu consul-
tei minha assessoria, eles disse-
ram que não tinha problema mu-
dar a destinação, e eu fiz. Elaborei 
este projeto assim como outros, 
porque havia a conveniência", 
explica Cauhy. 


